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1 As Leis Novas Devem Ser Interpretadas sob Nova Visão 
A Lei nO 11.382 veio completar a crucial etapa de modernização das 
vias executivas iniciada pela Lei nO 11.232, de forma que, doravante, os credores 
(e os devedores) tanto por títulos sentenciais como por títulos extrajudiciais 
possam contar com procedimentos mais simples, mais eficientes e compatíveis com os 
métodos reclamados pela garan tia fundamental de um processo justo (Humberto 
Theodoro Júnior, A Reforma da Execução do Título Extrajudicial , Forense, 2007, 
"apresentação") . 
Além disso, vale sublinhar que as novas leis exigem do processualista e 
intérprete uma mudança de mentalidade, ou seja, um novo modo de pensar, 
distinto daquele apegado a premissas dogmáticas antigas, que influenciavam 
o sistema jurídico de outrora. Por isso, não é possível analisar um problema 
novo valendo-se de uma metodologia antiga, assim como não se pode 
empregar os antigos conceitos jurídicos para explicar os novos fenômenos 
Qosé Miguel Garcia M edina, Execução Civil, Saraiva, 2. ed., 2004, n. 1, p. 25). 
Caso express ivo de emprego de metodologia superada para explicar os 
novos fenômenos está na afirmativa de ilustre processualista, de que o 
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"uma demanda, pois apresenta uma nova questão principal ao conhecimento do 
juiz, que inaugurará um novo objeto litigioso no processo,já que o anterior já foi 
decidido" (Revista Dialética, 51/130-133) (grifamos). Todavia , pela nova 
sistemática, conhecimento e execução acontecem no mesmo processo e m esma 
relação jurídica processual (processo "sincrético"), e assim o "objeto litigioso", 
contido na petição inicial, já abrange tanto o conhecimento da lide como a 
prática dos atos executórios subseqüentes à sentença condenatória. 
Conforme abalizado magistério, a ação não se exaure com a sentença de 
procedência e, por isso, o direito de ação não mais pode ser visto como o direito a uma 
sentença de mérito (Luiz Guilherme Marinoni, Teoria Geral do Processo, RT, 2006, 
p . 265). 
Também, em outro exemplo, a liquidação da sentença condenatória ao 
pagamento de quantia não mais poderá ser qualificada teoricamente como 
uma nova "ação". Resolvido o an debeatur, cuida-se, no mesmo processo e 
relação jurídica processual, de "prosseguir" na atividade cognitiva de m érito 
com a definição do quantum debeatur; e também não é uma nova "ação" a 
eventual impugnação ao cumprimento da sentença. São "fases" que se sucedem 
na relação processual; são etapas da ação ajuizada pelo demandante quando 
da petição inicial, em a qual o autor não pede apenas uma sentença de mérito 
que reconheça o seu direito, mas sim pede, diretamente, o "bem da vida" ao 
qual, em seu entendimento, lhe assiste direito. 
2 Do Direito Intertemporal 
Vejamos, ainda que mui sumariamente, as questões alusivas à incidência, 
aos processos em curso, das novas normas a respeito da execução por títulos 
extrajudiciais - Lei nO 11.382, de 06 .12.06 e tamb ém a respeito do 
cumprimento da sentença - Lei nO 11.232, de 22.1 2 .05. 
A lei alusiva ao cumprimento da sentença, em vigor desde 24 de junho 
de 2006, instituiu no processo civil brasileiro o medieval e saudável princípio 
sententia habet paratam executionem; com isso, desapareceu a formalista e inútil 
dicotomia processo de conhecimento/processo "autônomo" de execução. 
Claro está que persiste, como não poderia deixar de ser, a distinção entre o 
"dizer" o direito, operação que se realiza no "mundo dos pen samentos", e o 
"executar" o comando jurídico, atividade que implica concretas modificações 
no "mundo dos fatos"; mas não havia motivos para continuar a exigi r, para a 
prática dos atos executórios, um "processo autônomo". Como esc reveu 
Humberto Theodoro Jr., não subsistia, quer no plano lógico como no plano 
prático, razão alguma para as duas ações sucessivas, "mecani sm o complicado 
e artificial, engendrado apenas por apego às tradições vetustas do romanismo" 
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(A Execução de Sentença e a Garantia do Devido Processo Legal, Aide, 1987, p. 
250) . 
Em suma, como ensina Ada Pellegrini Grinover, o direito 1lrocessual 
civil brasileiro não mais abriga a categoria das chamadas ações condenatórias 
puras (palestra proferida nas Jornadas de Bras ília, do IBDP - abril de 2006) ; 
ou sej a, "a grande novidade em termos de teoria da ação é que a ação não se 
exaure com a sentença de procedência e, por isso, o direito de ação não mais pode 
ser visto como o di reito a uma sentença de mérito" (Luiz Guilherme Marinoni , 
ob. cit., p. 265)1. 
Após reformulada a técn ica de cumprimento das sentenças condenató­
rias decorrentes de obrigações de pagar, tornou-se imprescindível alterar 
também o Livro II do CPC, reservado já agora apenas às execuções consubs­
tanciadas em título de obrigação certa, líquida e exigível (art. 586). Assim foi 
feito pela Lei nO 11.382/06, que veio a oferecer ao credor os meios processuais 
adequados à obtenção de seu crédito de forma mais célere e eficiente . Esta 
segunda lei entrou em vigor 45 dias após a data de sua publicação, portanto 
no dia 21.01.07, consoante o art. 8°, § 1°, da LC 95/98 (redação da LC 107/ 
01). 
Diante das radicais alterações da sistemática das execuções, muitos serão 
os problemas de direito intertemporal revelados pela prática judiciária, e que 
impende sejam resolvidos , como bem escreveu Teresa Arruda Alvim Wambier, 
pelo critério da previsibilidade: "Este valor deve orientar a escolha entre duas 
ou mais soluções possíveis, sob o ponto de vista dogmático", sob a premissa 
de que o Estado de Direito "se caracteriza por não surpreender os jurisdicionados" 
(artigo: Anotações sobre o Direito lntertemporal eas mais Recentes Alterações do CPC). 
A respeito do tema, e no alusivo ao cumprimento de sentença, escrevemos 
alhures (Cumprimento da Sentença Civil , Forense, 2007, n. 47), que os processos 
de execução já pendentes em juízo, quando da entrada em vigor da Lei nO 
11.232, deverão em princípio continuar a reger-se pela lei antiga, ou seja, 
como processo autônomo (portanto com nomeação de bens à penhora, ação 
incidental de embargos do devedor e tc.); no entanto, no alusivo às técnicas de 
expropriação dos bens penhorados , será cabível, mesmo no "processo 
autônomo", a aplicação da lei nova (pela incidência da "nova" adjudicação, ou 
da alienação por iniciativa particular), pois não haverá nenhum direito 
Ressalvemos, todavia, a cond<:nJç~o da Faze1lda Pública em obrigação de paga r, e il condenação do alimentanle' ao 
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processual subjetivo, decorrente da lei antiga, a ser resguardado (salvo se , ao 
entrar em vigor a lei nova, o juiz já houvesse iniciado a fase de expropriação). 
Anotemos que o litigante, com sentença condenatória proferida ao tempo da 
lei antiga, poderá ter aguardado até a entrada em vigor da lei nova, iniciando 
então o cumprimento da sentençajá sob a nova sistemática (neste caso, todavia, 
sem a aplicação da multa dos 10%). 
Cuidando-se da execução de títulos extrajudiciais, as questões ligadas ao 
direito intertemporal apresentam-se bem mais complexas. 
Ajuizada a demanda anteriormente à entrada em vigor da Lei n° 11.382, a 
citação e os atos subseqüentes seguem conforme a sistemática pretérita, mesmo 
111. 	 porque o prazo (10 dias) para a interposição da ação de embargos do devedor, 
então sempre com o efeito suspensivo (art. 739, § 1°, lei antiga), contava-se 
da intimação da penhora (art. 738, I, lei antiga);já agora, pela lei nova, o prazo 
(15 dias) conta-se dajuntada aos autos do mandado de citação, e via de regra 
a ação de embargos não é dotada de efeito suspensivo (art. 739-A) . Não é de 
excluir, mesmo assim, a prática de certos atos previstos na lei nova, como, por 
exemplo, a "averbação cautelar" da propositura da ação (lei nova , art. 615-A) , 
ou a "moratória" do art. 745-A. 
Já a etapa dos atos concretos de expropriação dos bens penhorados, 
I I caso ainda não tenha sido iniciada sob a égide da lei antiga, deverá obedecer à lei 
..~ nova: adjudicação, alienação por iniciativa particular, e somente em último 
caso a hasta pública. 
Em derradeira análise, dirá o juiz, a seu prudente critério, quanto à 
incidência das normas inovadoras, com atenção ao princípio que manda aplicar 
a lei nova aos casos pendentes, preservando-se, todavia, os direitos processuais 
adquiridos e suas necessárias conseqüências. 
Como afirma Teresa A. A. Wambier, no citado artigo, "as situações do 
passado estão preservadas, tanto no plano do direito material quanto no do 
direito processual" (grifamos). 
Assim, apenas para dar um exemplo, existindo dois (ou mais) executados 
em um processo, um deles já citado pela lei antiga, ter-se-á o seguinte: a) se o 
título em execução for sentença condenatória, a ocorrência de uma citação 
demonstra haver sido ajuizado o processo "autônomo", o qual, portanto, 
seguirá sob os ditames da lei antiga, ressalvados os atos expropriatórios; b) se 
estiver em execução um título extrajudicial, a petição inicial da demanda terá 
sido formulada nos termos da lei anteriormente vigorante e, portanto, com o 
requerimento para que o devedor pagasse no prazo de 24 horas, ou nomeasse 
bens à penhora (art. 652, lei antiga); destarte, a execução segue pela lei pretérita, 
mas com a etapa expropriatória sujeita à lei nova, como já mencionamos. 
EM EVIDÊNCIA - Revista Magister I 
Marcelo Abelha R( 
processual adquirido na mee 
parte do passado, ainda c 
tendo os atos sido consun 
de seus efeitos" processa-se 
Reforma Processual Civil, FI 
Flávio Luiz Yarshell (refe 
"... parece lícito afirmar q 
consumados - conforme fi 
que sejam regidos pela lei 
um autônomo processo df 
2006, p. 40). 
Com excelência siw 
processuais cujos efeitos s 
esta, no tocante a esses efei 
devam resultar do ato prat 
Civil, Saraiva, v. 1, 1974, n 
3 Da Penhora On Une E 
o conceito de pent 
apreensão e o depósito d 
penhora (art. 664f 
Cumpre todavia su 
em aplicação financeira, qt 
requisição à autoridade SI 
Na prática, o juiz 
existência de ativos em no 
do depósito ou aplicaçã 
execução. O valor bloqu 
completo pagamento da d 
nenhuma aplicada em se 
seja total ou parcialment 
dos salários ou provento 
2 	 Se J penhora (or realizada por I " 
ouna comarca, com apresc ncaçãe 
(preferencialmente por meios ele 
















































Civil N° 20 - Set-Out/2007 - EM E VIDÊNCIA 
1, a ser resguardado (salvo se, ao 
iniciado a fase de expropriação). 
denatória proferida ao tempo da 
! em vigor da lei nova, iniciando 
a sistemática (neste caso, todavia, 
qjudicíais, as questões ligadas ao 
tis complexas. 
-ada em vigor da Lei nO 11.382, a 
'me a sistemática pretérita , mesmo 
la ação de embargos do devedor, 
739, § 1°, lei antiga), contava-se 
!);já agora, pela lei nova, o prazo 
mdado de citação, e via de regra 
spensivo (art. 739-A). Não é de 
,previstos na lei nova, como, por 
Ta da ação (lei nova, art. 615-A), 
:>priação dos bens penhorados, 
:da lei antiga, deverá obedecer à lei 
Irticular, e somente em último 
eu prudente critério, quanto à 
oao princípio que manda aplicar 
., todavia, os direitos processuais 
10 citado artigo, "as situações do 
direito material quanto no do 
.tindodois (ou mais) executados 
iga, teT-se-á o seguinte: a) se o 
.a, a ocorrência de uma citação 
'autônomo", o qual, portanto, 
:>s os atos e>"'Propriatórios; b) se 
petição inicial da demanda terá 
Ite vigorante e, portanto, com o 
)razo de 24 horas, ou nomeasse 
~xecução segue pela lei pretérita, 
)va, como já mencionamos . 
EM EVIDÊNCIA - Revista Magi ster de Direito Civil e Processual Civil N° 20 - Set-Out/2007 95 
Marcelo Abelha Rodrigues alerta no sentido de que existe um direito 
processual adquirido na medida em que o ato processual perfeito e acabado faz 
parte do passado, ainda que produza efeitos ad futurum; como regra geral, 
tendo os atos sido consumados sob o comando da lei anterior, a "concretização 
de seus ifeitos" processa-se sob o império da mesma lei (A Terceira Etapa da 
Riforma Processual Civil, Flávio CheimJorge et alii, Saraiva, 2006, p. 20-21). E 
Flávio Luiz Yarshell (referindo-se à Lei nO 11.232), com idêntica distinção: 
" ... parece lícito afirmar que não se aplicam as novas disposições aos atos já 
consumados - conforme regra geral já enunciada - e também aos atos a praticar 
que sejam regidos pela lei nova de forma inconc iliável com a estruturação de 
um autônomo processo de execução" (Execução Civil- novos perfis, Ed. RCS, 
2006, p. 40). 
Com excelência sintetizou Frederico Marques: "Em se tratando de atos 
processuais cujos efeitos se produzem sob a vigência da lex nova, não incidirá 
esta, no tocante a esses efeitos, desde que a [ex prius preveja que conseqüências 
devam resultar do ato praticado sob sua vigência" (Manual de Direito Processual 
Civil, Saraiva, v. 1,1974, n. 32). 
3 Da Penhora On Une e do Depósito 
o conceito de penhora não foi alterado: considera-se feita mediante a 
apreensão e o depósito dos bens, documentado pela lavratura do auto de 
penhora (a rt . 664)2. 
Cumpre todavia sublinhar a regulamentação da penhora em dinheiro ou 
em aplicação financeira, que nos termos do art . 655-A será feita m ediante 
requisição à au toridade supervisara do sistema bancário. 
Na prática, o juiz requisita ao Banco Central informações sobre a 
existência de ativos em nome do executado, determinando a indisponibilidade 
do depósito o u aplicação financeira do devedor até o valor indicado na 
execução. O valor bloqueado pode ser inferior ao montante necessário ao 
completo pagamento da dívida, e não será raro que o devedor não tenha quantia 
nenhuma aplicada em seu nome . Pode ocorrer, ainda, que a conta bancária 
seja total ou parcialmente impenhorável porque proveniente do pagamento 
dos salários ali proventos do devedor (salvo se o crédito for de alimentos), 
2 	 Se A. pellho ra fo r reali zada por termo nos autos, confo rrne o perm issivo do art. 659, § 5° (bem ünóve1 situ;tdo em 
outra comarca, co m apresc tHaçjo de ce rtidão de sua matrícula), será expedida carta precatória para sua avaliação 
(preferencialmente por meios eletrõnicos, arc 202, § 3°). Eventual pedido de a'ljudic.1ção será apresentado aojuízo 
da execução , o qual, se for caso, fará expedi r ~ n.:spectiv:l C:lrtJ , J ser rcgis trrldrl no ofício imobiliário onde matriculado 
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caso em que este, o executado, terá o ônus de demonstrar tal circunstância 
(art. 649, IV e § 2°). 
Nestas penhoras - ditas on tine - de dinhe iro depositado ou em aplicação, 
dispensa-se a formalidade da lavratura de termo de penhora (substituído peja 
comunicação re lativa à efetivação do bloqueio), mas não a intimação do 
devedor, inclusive considerando a poss ibilid ade de que que ira argü ir a 
invalidade ou ineficácia da penhora, ou postular sua subs titu ição por outro 
bem ou por fi ança bancária ou seguro-garantia jud icial - art. 656, § 2°, art. 
668. 
A penhora on line depende de requerimento do exeqüente - art. 655-A, 
caput, e o magistrado somente poderá negá-la por fundadas razões de direito, 
como, V.g. , se o crédito já for garantido por hipoteca, va lendo ainda sublinhar 
a possibilidade de sua substituição. 
A importância penhorada "fica sob a guarda dos dirigentes do banco 
depositário, independentemente de lavratura do termo. Caso seja liberada 
sem ordem do juízo, responderão os administradores como depositários infiéis 
(arts. 904 e 666, § 3°), pelo que ficam obrigados a repor à conta judicial a 
quantia liberada , sob pena de prisão" (Elpídio Donizetti, Revista Dialética, 51/ 
, I 75)) 
No alusivo ao depósito , alguns pontos m erecem des taque. Pela le i 
pretérita, os bens objeto da constrição judicia l eram, com a concordância do 
exeqüente, pre ferencialmente depositados em poder do próprio executado; 
pela nova redação do art. 666, os bens serão preferentemente depos itados: a) 
em estabekcimento bancário, as quantias em dinheiro ou jóias (estas com 
registro do valor estimado de resgate, art . 666, § 2°); b) em poder de depositário 
judicial, os móveis e os imóveis urbanos; c) em mãos de depositário particular, 
os demais bens. 
O s bens, todavia, podem ser depositados em mãos do devedor em duas 
hipóteses: a) com a anuência do credor; b) quando se cuidar de bens de difícil 
remoção (v.g., penhora de pesada máquina em estabelecimento fabr il); c) 
quando se tratar de bem imóvel, situado em outra comarca , nos casos previstos 
no art. 659, § 5° , infine. 
3 QUJt) {Q ao chamado befll defa míli(i, sua impenhorabilida de.: funda-se em razões de ordem pública e, assi m , pode ser 
alcbJdda a qualquer tempo, enquanto o bem se JIIntlliller fiO palr; tt1 I) l1iv do ('x('(1I(odo . Mas não depoi s de ;tlicnado. pois 
mi ster resgua rdar os d irei tos do adqu irente. A jurisprudênc ia, Ilote-se, tem dado ao pri vilégi() da ilnpcnllor:\bilidíldc 
UI1l;) alllplitude que por vezes nos parece Inani fcst:lIlIclltC exces~iva. 
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4 Do Depositário Infiel 
Quanto aos casos de ocorrência de depositário tornado irifiel, a matéria é 
regida pelo art. 666, § 3°: a prisão de depositário Judicial irifiel será decretada no 
próprio processo, independentemente de ação de depósito. Assim, ficou confirmada a 
jurisprudência dominante, revelada inclusive na Súmula 619 do ST F. 
O juiz, no entanto, não deverá decretar a prisão sem antes proporcionar 
ao depositário judicial a oportunidade de defesa e de prestar esclarecimentos 
sobre a não apresentação dos bens sob sua guarda; e "até mesmo a possibilidade 
de depositar o preço do bem penhorado deve ser admitida como defesa capaz 
de evitar a prisão, na espécie" (H umberto TheodoroJr.,A Riforma da ... cit., n. 
38, p. 97). 
Portanto, o caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados, 
elidem o descumprimento do dever de res titu ição (Araken de Assis, Manual 
da Execução, RT, 9. ed., n. 240.4.2, p. 582). 
Atenção , n este ponto , a doi s enunciados da Súmula do STJ: 
"304 - É !legal a dec retação da prisão civil daquele que não ass ume 
o.'pressamente o encargo de depos itário judicial (Corte Especial , 03.11 .04)"; 
"305 - É descabida a pris;io civil do depositário quando, decretada a falência 
da empresa, sobrevém a arrecadação do bem pelo síndico (Corte Especial, 
03.11.04)." 
A propósito, embora o disposto no art . 5° , LXVII da CF, tem sido 
suscitada a inconstitucionalidade da prisão civil do "depositário infiel", sob os 
argumentos: 1) de que o Pacto de São José de Costa Rica - art. 7°, inciso VII , 
proíbe a prisão civil, salvo em se cuidando de devedor de alimentos; e 2) de 
que pela EC 45/04 os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos, aprovados em ambas as casas do Congresso por 3/5 dos respectivos 
membros, equivalem às emendas constitucionais (CF, art. 5°, § 3°) . 
O te rna apresenta-se muito controvertido, inclinando-se a jurispru­
dência no sentido de que a prisão civil proibida pelo aludido Pacto (ratificado 
pelo Decreto Legislativo 678/92) é a prisão civil por dívida , e não ordenada por 
decisão judicial em decorrência do descumprimento de múnus público . Real­
mente, a norma do Pacto de São José da Costa Rica (datado de 22.11.69), 
apresenta - art. 7, item 7, o teor seguinte : 
"7. Ninguém deve ser detido por dívidas. Este princípio não limita os 
rnandados de auto ridade judiciária competente expedidos em virtude de 
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Nos tribunais superiores, apenas exemplificando: 
STF, RE 209.733, P T, ReI. Min. Moreira Alves, j. 30.03.98; RE 
345.345, P T, ReI. Min. Sepúlveda Pertence,j. 25.02.03; STF, HC 87.638, 2a 
T, ReI" Mina Ellen Gracie,j. 04.04.06; 
ST], HC 26.738, l' T, ReI. Min. Luiz Fux, j . 06.05.03; ST], REsp 
292.090, Y T, ReI. Min. Pádua Ribeiro,j. 08.05.03). 
A respeito, lembremos acórdão da 4aTurma do ST], de que fui relator 
(REsp 12.507,j. 01.12.92) e no qual é afirmada a possibilidade da prisão civil 
somente nos casos de depósito "para guarda" e não nos depósitos em garantia 
de dívida; assim também a mesma 4a T, no REsp 188.462, ReI. Min. Sálvio 
de Figueiredo,j. 26.10.99 . • 
5 A Penhora de Bem Indivisível e a Meação do Cônjuge 
De conformidade com o art. 655-B, tratando-se de penhora em bem 
indivisível, a meação do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da 
alienação do bem. 
Interessante questão: esta norma admitirá "temperamentos", caso haja 
diferença, para menor, entre o produto da alienação e o valor de avaliação do 
bem, tendo em vista a salvaguarda da meação do cônjuge que não é réu na 
execução? Para o cálculo da meação deverá prevalecer o valor da avaliação, ou., . 
o valor recebido no leilão (bem móvel) ou praça (bem imóvel)! 
Vejamos. Certo é que a regra em exame representa uma opção do 
legislador, diante das realidades econômicas já referidas. Pelo to..'to legal, a 
meação a ser entregue ao cônjuge alheio a execução recairá sobre o produto da 
alienação do bem. Se tal produto representar quantia igualou superior à avaliação, 
nada a discutir; note-se, aliás, que na adjudicação ou na alienação por iniciativa 
particular o bem não poderá, mesmo, ser transferido por preço inferior ao 
valor da avaliação. Mas esta menos-valia pode acontecer em segunda hasta 
pública (praça ou leilão), embora sob a ressalva de ser defesa a alienação por 
preço vil - art. 686, V1, art. 692. Destarte, se o bem avaliado por 100 for 
alienado por 70 (o que em tese não configura preço vil), será justo que o 
cônjuge que nada deve venha a ser prejudicado? 
Tomando em consideração que a expropriação é de bens do devedor e 
não de bens do seu cônjuge, a uma primeira vista a solução seria a de 
salvaguardar a meação deste último, sempre prevalecendo para seu cálculo 
pelo menos o valor da avaliação. Entretanto, tal solução esbarra na circunstância 
de que, ao final, o exeqüente é que será gravemente prejudicado. No exemplo 
acima (alienação por 70 do bem que vale 100), caso salvaguardada 
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integralmente a meação do cônjuge não-devedor, o prejuízo decorrente do 
baixo lanço será inteiramente imputado ao executado, que verá sua meação, 
que seria de 35, reduzida a 20. E assim o credor, ao invés de receber os 35 que 
lhe caberiam, receberá apenas os 20 remanescentes . 
Tudo ponderado, parece-nos solução justa, conciliatória aos interesses 
em jogo e consentânea com o sistema, a de que, nos casos do art. 655-B, a 
alienação não possa ser realizada por valor inferior ao da avaliação. E se acontecer que 
por este valor o bem indivisível não encontre adquirente, em virtude, v.g., de 
avaliação superior aos preços de mercado, cumprirá ao magistrado determinar 
nova avaliação (art. 683, I), ou ordenar, se possível, a substituição do bem 
penhorado, ou concitará o exeqüente a requerer outra forma de expropriação. 
6 Do Contraditório na Ação de Execução 
Na ação de execução por título extrajudicial, o (eventual) contraditório 
continua a exercer-se mediante o ajuizamento, pelo executado, da ação incidental 
de embargos do devedor, com petição inicial obediente, no que couber, ao 
disposto nos arts. 282 e 283 do CPC. A ação de embargos (art. 736, parágrafo 
único), que não mais depende de penhora ou garantia do juízo, será distribuída 
ao juízo onde tramita o processo de execução, autuada em apartado (não em 
apenso), instruída com cópias das peças desse processo relevantes à 
compreensão da controvérsia (peças autenticadas pelo próprio advogado, assim 
afastados os excessos do "cartorialismo" reinol). 
Lembremos, com Cassio Scarpinella Bueno, que os embargos são o 
instrumento que a lei processual outorga ao executado a fim de opor-se à 
pretensão que lhe é dirigida pelo exeqüente, seja para questionar o próprio 
título executivo, seja para questionar o próprio processo de execução e a prática 
dos sucessivos atos executivos (Nova Etapa da Riforma do Código de Processo 
Civil, Saraiva , v. 3, 2007, p. 252-253). 
Em princípio, a não exigência de penhora para fins de oposição da ação 
de embargos veio a tornar desnecessária (falta de interesse) a chamada exceção 
de pré-executividade (rectius, objeção de não-executividade). Mas permanece 
a possibilidade de argüir, a qualquer tempo, vícios insanáveis do processo, 
tais como a nulidade da própria citação ou a penhora de bens impenhoráveis, 
por serem matér ias de ordem pública que ao juiz cumpre conhecer mesmo 
de ofício (Paulo Lucon, Embargos à execução, Saraiva, 1996, n. 60). 
Como dissemos, a apresentação dos embargos não mais depende da 
segurança doJuízo, ou seja, de atos invasivos da esfera patrimonial do devedor. 
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a invalidade do título, ou que o mesmo se não reveste de eficácia executiva 
(art. 745, I); e nes tes casos, em harmonia com o sistema, ao juiz será facultado, 
em providência de caráter cautelar, atribuir aos embargos efe ito suspensivo 
independentemente de penhora. 
Em suma, a objeção de não-executividade virá a ser apresentada nos próprios 
embargos do devedor, evitando-se a procrastinatória sucessão de petições de 
objeção e, depois, de embargos . 
Como a penhora pode ocorrer após o prazo para embargos, igualmente 
é possível a superveniente argüição, mediante petição incidental, de invalidade 
da penhora ou erro na avaliação (v.g., penhora de bem impenhorável; atribuição 
., ' de preço vil ao bem) . 
C onforme bem exposto em "Informativo" do Escritório Arruda Alvim 
Wambier, "efetivamente, a reforma tende a ser mais favoráve l à realização 
mais céle re do direito do credor, já que a simples oposição de embargos não 
tem o condão de suspender a execução. Por outro lado, parece-nos correto 
entender que, em certa m edida, a reforma também é favo ráve l àquele que é 
injustamente executado, já que es te poderá apresentar embargos à execução 
ainda que não tenha havido penhora. Pode até mesmo ocorrer que, a depender 
dos fundamentos dos embargos, es tes sejam acolhidos sem que sequer tenha 
sido realizado qualquer ato executivo". 
7 Da Arrematação \\Perfeita e Acabada" 
Nos termos do art. 694, caput, do CPC, realizada a hasta pública com 
licitante, e assinado o respectivo auto, a arrematação considerar-se-á peifeita, acabada 
e irretratável, ainda que venham a serjulgados procedentes os embargos do executado. 
N es te caso, se depois de realizada a arrematação e alienados os bens 
penhorados, vier a s r afirmada a procedência dos embargos, então o executado 
terá direito a haver do exeqüente o valor por este recebido como produto da arrematação; 
caso inferior ao valor do bel/1, receberá também a diferença - art. 694, § 20. Pergun ta­
se, então, se o "valor do bem", a que alude o § 2°, se rá o valor pelo qual fo i 
avaliado, será o valor na ocasião do julgamento dos embargos, ou será o preço 
de m ercadot 
Vejamos . No caso de procedência dos embargos, decretada após realizada 
a arrematação (eis que os embargos, de regra, não mais possuem efe ito 
suspensivo do processo), a alienação feita ao arrematante subsiste incólume, 
resguardando-se destarte os direitos do adquirente e sublinhando-se a 
confiabilidade e a segurança dos atos praticados em JUÍzo. 
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Ao executado assistirá, então, o direito de reaver do exeqüente a quantia 
que este recebeu, e se esta quantia for "inferior ao valor do bem" (o que 
supõe alienação em segunda hasta pública) , haverá do exeqüente também a diferença. 
Em suma : o executado, vitorioso em seus embargos, será cabalmente 
reembolsado pelo exeqüente em quantia igual ao "valor do bem". Qual valor? 
No processo de execução o valor do bem é aquele encontrado na avaliação 
(que se presume aceita pelos interessados). Se o executado entender que seu 
prejuízo é superior, deverá expor sua pretensão em processo de conhecimento, 
sob a garantia do contraditório e da ampla defesa para as partes. 
Espera-se, com estas previsões, tornar mais seguro o negócio para os 
interessados nos bens, incentivando-os ao comparecimento às hastas públicas 
e a melhores ofertas. Tra ta-se, em verdade, escreveu Leonardo Ferres da Silva 
Ribeiro, "de uma garantia ao adquirente dada pela lei como forma de incentivar 
a aquisição de bens penhorados" (Nova execução de título extrajudicial, Fernando 
Sacco Neto et alii, M étodo, São Paulo, p. 237). 
Indagação pertinente: caso o adquirente, usando da faculdade que lhe é 
concedida pelo art. 746, § 1°, venha a "desistir da aquisição" - requerimento 
que o magistrado deverá deferir de plano, com "a imediata liberação do 
depósito" (art. 746, § 2°) - , dispõe a lei que a arrematação é "tornada sem 
efeito" - art. 694, § 1°, Iv, e assim também ocorrerá nos casos de adjudicação, 
ou a aquisição por iniciativa particular. 
Ou seja, juridicamente foi suprimida a eficácia dos atos tendentes à 
transferência d e domínio do bem penhorado. Não estariam, assim, 
"prejudicados" os embargos, fru strando-se destarte a possibilidade de serem 
eles declarados "manifestamente protelatórios"? 
Vale ponderar, no azo, que os embargos "da segunda fase" trazem a 
julgamento, com maior freqüência, matéria de ordem pública, que ao juiz é 
dado conhecer mesmo de ofício. Destarte, se es ta matéria é suscitada de forma 
manifestamente infundada, cumpre seja imposta a sanção processual. E caso 
o executado alegue, V.g. , um superveniente pagamento, ou novação, tais 
fundamentos de direito material devem ser considerados independentemente 
da existência da ação de embargos, mesmo porque são causas de direito material 
com eficácia extintiva da própria execução - art. 794, I. Mal invocadas, a 
afirmação da má-fé do devedor deve ser feita . 
8 Da \\Nova" Adjudicação 
O instituto da adjudicação, agora regulado pelo art. 685-A, consiste na 
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adquirir o bem penhorado. No sistema anterior, a adjudicação pressupunha a 
realização de hasta pública negativa, ou seja, sem comparecer licitante;já agora, 
a adjudicação é o meio expropriatório preferencial, a critério do credor. 
O instituto da adjudicação consiste, pois , na aquisição do bem 
penhorado (móvel ou imóvel) pelo próprio credor (ou por outras pessoas 
especialmente designadas na lei processual), por preço nunca inferior ao da 
avaliação (art. 685-A). Conforme Humberto Theodoro Jr. , pode-se, diante 
do novo esquema legal, definir a adjudicação como o ato executivo expropriatório, 
por meio do qual o juiz, em nome do Estado, transfere o bem penhorado para oexeqüente 
ou para outras pessoas a quem a lei confere priferência na aquisição (A Riforma da 
Execução do Titulo Extrajudicial, Forense , 2007, n. 48, p. 117).
. ' 
O requerimento do exeqüente - pois a adjudicação não é passível de se r 
determinada de ofício pelo juiz -, pode ser apresentado sem que para tanto 
haja um prazo predeterminado; todavia, logicamente a adjudicação pressupõe: 
a) a instauração da relação jurídico-processual, mediante a citação do 
executado (art. 652); 
b) o decurso in a/bis do prazo para os embargos à execução (art. 738), 
ou que os embargos hajam sido recebidos sem o ifeito suspensivo; em outras 
palavras, impõe-sejá esteja aberta a "fase de expropriação" dos bens do devedor 
(cumpre pensar que a penhora e a avaliação podem ter sido efetuadas sem 
delonga , ainda no decurso do prazo dos 15 dias para embargar)4 
A adjudicação, portanto, supõe: a) que hajam sido efetivadas a penhora 
(art. 664) e a avaliação, e b) a rejeição de eventual posterior oposição incidental a 
estes atos executivoss. 
Nestes termos, a adjudicação pode ser requerida a qualquer tempo, 
sem expressas limitações temporais. No entanto, estando em curso o 
procedimento de alienação por iniciativa particular ou de hasta pública, e já 
havendo sido apresentada nos autos proposta "firme" para aquisição por preço 
superior ao da avaliação, o credor pretendente à adjudicação deverá, pelo 
menos, igualar a melhor oferta. Outrossim, se a hasta pública frustrar-se por 
falta de licitantes, nada impede que posteriormente o pedido de adjudicação 
venha a ser formulado ou reiterado. 
4 Em contr:irio, Cassio Scarpincll;t Bueno, com o enfendime nto de q ue a adjudicação pode se r rcqu cridJ desde que 
realizada a pen hora e avaliado o bem penhorado, SC l11llcccssidadc de aguardar o prazo para evc rHuais e mbargos do 
devedor (A [\T",," Etapa da Rejómw ... cit .. n . 68. 1, p. 169 c ss.) . 
Obse rvemos que ;( oposi{(jo à pel/hora (l /l à (lIMl ifl{âo pode. eve ntualmellte , ser posterior à fa st: dos e lllb:ugos: ass iru, v.g., 
se a penhora foi efetuada após transcorrido o tempo para embarga r (art. 736). não se pode negar ao l'xcctltado , dcla 
intimado (art. 652, § 1", infil/e). a faculdad e dc argü ir, Cll ' cinco dias (ar!. 185). o bj eções como a im pcll horabiliebdc 
do bem penh orado, O l! ll1 ;t n ifcs(O erro de av;lIiação. 
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Cumpre sublinhar que idêntico direito pode ser exercido pelo credor com garantia 
real, pelos credores concorrentes que hajam penhorado o mesmo bem, pelo (ôryuge, pelos 
descendentes ou ascendentes do executado. Todas estas pessoas podem, 
individualmente, requerer a adjudicação, em concorrência com o credor ou 
ainda que não o tenha feito o credor 6. 
Assim, considerando o eventual interesse dos co-legitimados a adjudicar, 
cumpre que o requerimento de adjudicação seja publicado, para os fins do art. 685­
A, § 2° e ss. O juiz marcará prazo para os interessados se manifestarem (art . 
177); caso não o faça, incide o disposto no art. 185 (cinco dias) . Vale observar 
que o credor com garantia real, ou com penhora precedente, pode: 1) querer 
adjudicar o bem penhorado; ou 2) apenas fazer valer a preferência no 
recebimento do preço da alienação (art. 711), preço este que, nesta hipótese, 
o adjudicante deverá depositar. 
Quando a adjudicação é postulada pelo exeqüente, este fica desobrigado 
de depositar o preço da avaliação, nos limites previstos no art . 685-A, § 1°. 
Havendo mais de um pretendente à adjudicação, far-se-á entre eles licitação; 
e, em igualdade de oferta, terão preferência o cônjuge, descendente ou 
ascendente, nesta ordem (art. 685-A, § 3°). No auto de adjudicação devem 
ser mencionadas as ocorrências processuais e a decisão do juiz (art. 685­
A, § 5°) . 
Vale indagar, no azo, quanto à vigência do art. 1.482 do Código Civil 
(2002), pelo qual, tendo em vista a sistemática então vigente (primeiro a hasta 
pública, apenas subsidiariamente a adjudicação), foi facultado ao executado, 
até a assinatllra do auto de arrematação ou até que seja publicada asentença de adjudicação, 
remir o imóvel hipotecado, com igual faculdade assegurada ao cônjuge, 
descendentes e ascendentes do executado. Era benefício criado pietatis causa, 
para manter determinado bem no patrimônio de alguém da família . Mas pelo 
novo sistema, trazido pela Lei nO 11.382, art . 7°, lI, foi extinto o instituto da 
remição (revogados os arts. 787 a 790 do CPC e o respectivo Título V), e 
assim os familiares do devedor deverão, querendo, recorrer à faculdade de 
adjudicar. 
Parece-nos, no entanto, e aqui seguindo o magistério de Fredie Didier 
Jr., que remanesce o direito de o executado efetuar a remição do bem hipotecado 
(portanto, somente no caso de a execução fundar-se em crédito sob garantia 
hipotecária), pois se trata de direito potestativo que lhe foi conferido por norma de 
6 A It'J cOllrérn ainda a previsão de quc, !lO caso de pfldlora rie qll ota social procedida por exeqüente alhe io à sociedade, 
es ta será in{ iltlad:~ do pedido de ;idjud icaçâo, tl ssegurando-se então, para adjudi ca r a quota, preferência ao sócio da 
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direito material, que, por não haver qualquer outra regra em sentido contrário, bem como 
não causar prejuízo para oexeqüente, deve sergarantido e ifetivado pelo direito processual 
(Revista RePro, 146/175). 
9 Da Alienação por Iniciativa Particular 
A nova sistemática é também profundamente inovadora ao instituir a 
alienação por iniciativa particular, procurando formas mais práticas e eficientes, 
menos formalistas que a hasta pública, com a finalidade d,.' converter em moeda 
corrente os bens penhorados (no que, aliás, encontra muitos sím iles em direito 
comparado). É que nem sempre desejará o exeqüente efe tuar a adjudicação, 
mesmo porque, em sendo o valor do bem superior ao montante do seu crédito, 
pode ele não dispor de numerário para depositar a diferença surgida em favor 
do executado; ou lhe não interesse tal operação. 
A alienação por iniciativa particu lar também poderá ser efetuada após 
gestões realizadas diretamente pelo credor, sem a intervenção oficial de 
intermediários; isso não impede, claro está, que o exeqüente busque, em caráter 
estritamente pessoal, a ajuda de terceiros, profissionais ou não. Assim o credor, 
abrindo mão da faculdade de adjudicar, pedirá um prazo para que ele mesmo 
encontre candidatos à aquisição do bem penhorado, sendo a proposta, ou as 
propostas, por ele apresentadas emjuízo, na data que o magistrado designar, 
intimado o devedor na pessoa do advogado constituído nos autos. Oferecidas 
as propostas, com observância do art. 685-C, § 1°, virá a decisão sobre qual 
oferta é a mais conveniente aos interesses do credor e menos onerosa ao 
devedor. 
Aceita a proposta, a alienação é formalizada mediante termo nos autos, 
consoante o art. 685-C, § 20. Caso nenhuma proposta possa ser aceita (v.g., 
não atinge o preço da avaliação, ou depende de circunstâncias incertas), o juiz 
determinará, a pedido do credor, a expedição do edital de hasta pública (art. 
686). A decisãojudicial é suscetível de impugnação por agravo de instrumento. 
Humberto Theodoro Júnior refere que quando o tema da defesa do 
executado envolve matéria concernente às condições de procedibilidade in 
executivis, não haverá momento certo para sua apresentação nos autos, pois 
"como o juiz está jungido a fazer extinguir o processo a que faltem os 
pressupostos processuais, ou as condições da ação, sem atingir a solução de 
mérito, não se pode impedir que o executado, a qualquer tempo, an tes ou 
depoi s da penhora demonstre a impossibilidade de prosseguimento do feito " 
(RevistaJurídica , Notadez, n. 353, março 2007, p. 39). 
Anotemos que durante Curso de Aperfeiçoamento promovido pela 
Escola da Magistratura do RS e pela Ajuris (abr il 2007) foi indagado se, 
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frustrada a hasta pública (não havendo licitantes, ou oferecido apenas "preço 
vil "), poderia o juiz determinar fosse o bem alienado por iniciativa particular. 
Respondemos então que , configurada a inoperância da hasta pública, se ria 
perfeitamente possível, em obediência ao princípio da efetividade do processo, 
máxime do processo de execução, que o magistrado viesse a autorizar quer a 
venda por iniciativa particular, quer igualmente a adjudicação. Mas o ato 
judicial será sempre uma "autorização", não uma "determinação", pois é ao 
credor que cabe requere r, se lhe convier, uma ou outra modalidade de 
expropriação (art. 685-A, caput; art. 685-C, caput) . Omitindo-se o credor, não 
vemos solução outra que não a suspensão do processo de execução, salvo se 
possível a substituição do bem penhorado. 
10 Da Objeção de \\ Não-Executividade" 
O novo sis tema, como referimos e é lícito supor, contribuirá para o 
desuso da mui impropriamente chamada exceção de pré-executividade (melhor 
dito, "objeção de não-executividade"), criação pretoriana que permitia a 
aprec iação prévia (anterior aos embargos e suspensiva da execução!), da questão 
da própria existência de título executivo ou de sua invalidade flagrante, com a 
conseqüente extinção imediata da própria execução (Cândido Dinamarco, 
Execução Civil, Malheiros, 5. ed., 1997, n. 295, p. 451) . 
N a impossibilidade de embargar sem a prévia segurança do juízo, a 
apresentação da "exceção" era, pelo sistema ora revogado, o expediente auto­
rizado pela jurisprudência e to le rado pe la doutrina , m edi ante o qual o 
executado buscava, em ú ltima análise , impedir a penhora de bens, danosa a 
seus interesses e a seus negócios (como em casos de penhora on line de depó­
sitos ou aplicações bancárias, ou de penhora incidente no faturamento de 
empresa) . 
Já agora, como dissemos, a apresentação dos embargos não mais depe/1dl' 
da segura nça do juíz o, ou seja, de atos invas ivos da esfe ra patrimonial do devedor. 
C itado, o executado pode não pagar a dívida nos três dias (art. 652), e nos 
quinze dias apresentar a ação de embargos do devedor, nela argüindo, v.g., a 
invalidade do título ou que o mesmo não se reveste de eficácia executiva (art. 
745, I), hipóteses em que , em exegese harmônica com o sistema, se a argüição 
apresentar-se ve rossímil, ao juiz será facultado, em providência de caráter 
cautelar, atribuir aos embargos efeito suspensivo independentemente de penhora. 
Em suma, a "objeção de não executividade" irá naturalmente inserir-se 
na própria petição de embargos, como um seu capítulo prefaciai, evitando-se 
a procrastinatória sucessão de petições, primeiro a relativa à "exceção" e, 
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Em estudo publicado pelo Escritório Arruda Alvim Wambier, está escrito 
que as alterações trazidas pelo novo sistema eliminaram, praticamente, a 
utilidade do manejo da exceção de pré-exec utivid ade no início do 
desenvolvimento do processo de execução, porquanto "dentre as principais 
razões apresentadas pela doutrina e pela jurisprudência para justificar a 
admissibilidade da exceção (ou objeção) de pré-executividade, encontra-se , 
como se sabe, a idéia de que seria injusto submeter os bens do executado à 
penhora para, só depois, possibilitar-lhe a alegação de pagamento, de nulidade 
do título etc." (Informativo n. 12, março 2007). Todavia, é igualmente 
lembrado que será possível , em caráter excepcional, utilizar da "exceção" em 
se cuidando de matéria não sujeita à preclusão, ainda que já exaurido o prazo 
.. ., 	 para embargos (STJ, Y T, REsp 442.448, ReI. Min. Castro Filho; 4a T, REsp 
509.831, ReI. Min . Aldir Passarinho Jr.). 
Com efeito, e como já exposto, permanece a possibilidade de o 
executado suscitar, a qualquer tempo, a ocorrência de vícios processuais como, 
v.g., a nulidade da própria citação, a ilegitimidade de parte, a penhora de bem 
impenhorável , em suma matéria de ordem pública que ao juiz cumpre 
conhecer mesmo de ofício (Paulo Henrique dos Santos Lucon, ob. cit., n. 
60). Conforme Sálvio de Figueiredo TeL'Ceira, a "exceção de pré-executividade 
'. 	 supõe que o vício seja aferível de plano e que se trate de matéria ligada à 
admissibilidade da execução, e seja, portanto, conhecível de oficio e a qualquer 
tempo" (STJ, 4a T, REsp 221.202,j. 09.10.01). 
Ocorre que a penhora, por circunstâncias várias, pode encontrar óbices 
à sua pronta efetivação; assim, não será raro ocorrer que os bens do executado 
venham a ser penhorados apenas após apresentados os respectivos embargos, 
ou mesmo depois do julgamento final da ação de embargos . Quid iuris! Em 
tais casos, nada impedirá que as matérias relacionadas com a penhora e a 
avaliação - bem como as questões de ordem pública - possam ser invocadas 
pela via incidental, mediante simples petição, que não deve rec eber a 
denominação de "exceção"7. 
No magistério de Humberto Theodoro Júnior: "A previsão da ação 
especial de embargos do devedor não deve inibir a parte de argüir, por simples 
petição, a inexistência de pressupostos processuais ou de condições da ação 
executiva, desde que tais temas são de conhecimento obrigatório pelo juiz, 
até mesmo de ofício (omissis) continua cabível a impugnação por simples 
7 Segundo consta do citado "Informativo", "o ~ISO da expressão 'exceção' ou 'objeção de pré-executividade' deveria ser 
abandonado", uma vez que "entendimentos outro ra sedimentados à luz do amigo sistema pod em não mais ap li ca r­
se , com a reforma da Lei nO 11 .382/06" 
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a que faltem pressupostos processuais ou condições da ação" (A Riforma da 
Execução do Título Extrajudicial, Forense , 2007, n. 89, p. 180-182). 
Também ass im Cassio Scarpm e lla Bueno , n o sentido de que o 
dispositivo disse menos do que deveria, porquanto "mesmo que não haj a 
desistênc ia da aq uisição, a multa por ele regulada deve ser aplicada porque 
seu fundamento não é a desistê ncia da aquisição mas, bem diferentemente, 
algo que logicamente antecede es te evento, que é o propósito protelatório do 
executado-embargante. O dispos itivo apenas regula, no par ticular, quem deve 
receber o valor da multa. Ass im, embora não tenha hav ido desistência da 
aquisição, o adquirente é o bene fi ciário da multa" (A Nova Etapa da Riforma ... 
cit., p. 316) , multa esta exigíve l nos termos do art . 739-B (cobrança em autos 
apensos).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
